
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754930 - MS (2024/0359974-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : SILVIA TAVARES DA COSTA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. INTERESSE DE AGIR. INÉPCIA DA INICIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial, o qual foi manejado com fundamento no art. 105, inciso
III, a, da Constituição Federal, desafiando acórdão do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região que tratou de vícios construtivos
em imóvel adquirido no âmbito do Programa Minha Casa Minha
Vida.
2. A parte recorrente alegou violação aos arts. 17, 319, IV, e
1.022, II, e parágrafo único c/c 489, §1º, IV, do Código de
Processo Civil, sustentando omissão quanto à falta de pedido
específico e ausência de demonstração do interesse processual.
3. O Tribunal de origem afastou a alegação de inépcia da
petição inicial, entendendo que a peça inicial permitia a
compreensão da controvérsia e possibilitava a defesa e o
contraditório.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem ao
não enfrentar todas as questões suscitadas pela recorrente.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem decidiu que a petição inicial não é
inepta, pois permite a compreensão da controvérsia e possibilita
a defesa e o contraditório, em conformidade com a
jurisprudência do STJ.
6. A alegação de falta de interesse de agir foi afastada, pois não
é necessário o esgotamento da via administrativa para o
ingresso de demanda judicial, conforme entendimento
consolidado do STJ.
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7. Não houve negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o
Tribunal de origem enfrentou as questões relevantes de forma
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte recorrente.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar19/08/2025 25/08/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754930 - MS (2024/0359974-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : SILVIA TAVARES DA COSTA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. INTERESSE DE AGIR. INÉPCIA DA INICIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial, o qual foi manejado com fundamento no art. 105, inciso
III, a, da Constituição Federal, desafiando acórdão do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região que tratou de vícios construtivos
em imóvel adquirido no âmbito do Programa Minha Casa Minha
Vida.

2. A parte recorrente alegou violação aos arts. 17, 319, IV, e
1.022, II, e parágrafo único c/c 489, §1º, IV, do Código de
Processo Civil, sustentando omissão quanto à falta de pedido
específico e ausência de demonstração do interesse processual.

3. O Tribunal de origem afastou a alegação de inépcia da
petição inicial, entendendo que a peça inicial permitia a
compreensão da controvérsia e possibilitava a defesa e o
contraditório.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem ao
não enfrentar todas as questões suscitadas pela recorrente.

III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem decidiu que a petição inicial não é
inepta, pois permite a compreensão da controvérsia e possibilita
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a defesa e o contraditório, em conformidade com a
jurisprudência do STJ.

6. A alegação de falta de interesse de agir foi afastada, pois não
é necessário o esgotamento da via administrativa para o
ingresso de demanda judicial, conforme entendimento
consolidado do STJ.

7. Não houve negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o
Tribunal de origem enfrentou as questões relevantes de forma
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte recorrente.

IV. Dispositivo 

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
contra decisão que não admitiu seu recurso especial, este, por sua vez, manejado
com fundamento no art. 105, inciso III, , da Constituição Federal, desafiando oa
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ fls.623):

 

PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA.
VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. INTERESSE DE AGIR COMPROVADO.

- O acesso à justiça garantido no art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal, assegura amplitude material e pessoal para a judicialização
de lides (efetivas ou potenciais), de tal modo que a exceção são
lesões ou ameaças a direitos excluídas do controle do Poder Judiciário
e submetidas a soluções por outros meios. Esse mesmo mandamento
constitucional impõe a inafastabilidade da prestação jurisdicional, de
tal modo que o Poder Judiciário tem o ônus de processar todas as vias
processuais (desde que regularmente manejadas pelas partes) para a
resolução das controvérsias.

- A partir dessas premissas, o momento da apresentação de provas
que expõem interesse de agir, com exceção de mandados de
segurança, comporta certa flexibilidade, porque a irrestrita imposição
da juntada de provas, tão logo distribuída a ação, implicará em
restrição ao amplo acesso à jurisdição abrigado pelo art. 5º, XXXV, da
Constituição de 1988, bem como desprezará a racionalidade da
própria fase probatória prevista em múltiplas ações judiciais.

- Se de um lado o art. 5º, XXXV, da Constituição, garante o livre
acesso à prestação jurisdicional sempre que houver lide (efetiva ou
potencial), a correspondente pretensão resistida não impõe prévio
requerimento extrajudicial, pois a pretensão resistida pode ser inferida
por vários outros meios. E, em temas submetidos ao Código de
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Defesa do Consumidor, para admissão do processamento de ações
judiciais, a demonstração do interesse de agir deve ser feita sempre
que for verossímil a alegação do consumidor, segundo as regras
ordinárias de experiência.

- Para fins de demonstração de interesse de agir em fase inicial de
processamento de ações judiciais, os documentos colacionados
comprovam que a parte autora celebrou contrato de financiamento de
imóvel integrante do Programa Minha Casa Minha Vida, além de ter
apontado (ainda que de forma leiga) os vícios construtivos do
mencionado imóvel, bem como haver comunicado à CEF e à
construtora a existência de tais vícios.

- É nula a sentença que extingue o feito sem julgamento de mérito pela
ausência de demonstração de interesse de agir, além do que a
comprovação dos vícios construtivos demanda dilação probatória e
poderá ser verificada durante a instrução processual, com a produção
de prova pericial.

- Apelação provida. Sentença anulada. 
 

Opostos embargos de declaração pela ora insurgente, foram rejeitados
pelo TRF-3ª Região.

Em suas razões de recurso especial, a parte recorrente apontou
violação aos arts. 17, 319, IV, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, todos do
Código de Processo Civil.

Defendeu a omissão no tocante a questões essenciais para o deslinde
da controvérsia, quais sejam, a falta de pedido específico reconhecido na sentença,
que concluiu pelo não preenchimento dos pressupostos regulares da tramitação
processual, e a ausência de demonstração do interesse processual na forma do
binômio necessidade-adequação.

Pleiteou a suspensão do feito até o julgamento do REsp 2.021.665/MS,
Tema 1.198/STJ, ao argumento de que o recurso especial trata das mesmas
questões de direito ora discutidas (litigância predatória).

Sustentou que deve ser reconhecida a inépcia da petição inicial, em
razão da formulação de pedidos genéricos, os quais não especificaram os defeitos
de construção cuja responsabilização pretende discutir o recorrido.

Alegou a falta de interesse de agir, em razão da ausência de
comprovação de tentativa de resolução administrativa do litígio.

Contrarrazões apresentadas.

O processamento do recurso especial não foi admitido pelo TRF-3ª
Região, levando a parte insurgente à interposição do presente agravo.

Contraminuta apresentada.
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É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

De início, não há como prosperar o pedido de sobrestamento do feito em
virtude da afetação do REsp 2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ).

O Tema foi julgado pela Corte Especial em , fixando a seguinte13/03/2025
tese: "constando indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da
petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e autenticidade da postulação,
respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova".

Nota-se de na decisão de admissibilidade do recurso o Tribunal entendeu
que: "Inicialmente, não há que se falar em suspensão do feito pelo Tema 1.198/STJ,
pois não há discussão nos autos a respeito da possibilidade de o juiz exigir da parte
autora a emenda da inicial. Ao contrário, no caso em tela, já houve determinação de
emenda, providência atendida pela parte autora. Anote-se que a discussão colocada
nesse recurso é a possibilidade de extinção do feito em face de inépcia e/ou ausência
de interesse, o que foi afastado pela decisão ora recorrida." (e-STJ fls. 725)

Quanto à suposta negativa de prestação jurisdicional (violação aos arts. 489
e 1.022 do Processo Civil), esclarece-se que o acórdão recorrido resolveu
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela
jurisdicional.

Imperativo destacar que foram enfrentadas as matérias suscitadas pela
recorrente, notadamente em relação à falta de pedido específico e à alegada ausência
de demonstração do interesse processual.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente
para dirimir integralmente o litígio.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART.
1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA.
IMÓVEL. DOAÇÃO FRAUDULENTA. FRAUDE CONTRA
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CREDORES. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. REGISTRO PÚBLICO.
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de
modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida
pela recorrente. Precedentes.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).

3. "Aplica-se a Súmula 83/STJ, cuja pertinência é para recursos
especiais fundamentados tanto para a alínea a como para a letra c do
permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 1.322.186/PR, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2023

.)28/6/2023

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.206.114/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de )12/3/2024 14/3/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE CONSÓRCIO. IMÓVEL. DESISTÊNCIA. MULTA E
CLÁUSULA PENAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. NÃO
OCORRÊNCIA. CLÁUSULA PENAL. EFETIVO PREJUÍZO.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )20/3/2023 24/3/2023

 

Relativamente à alegada violação ao art. 319, IV, do CPC, argumentando
que a petição inicial é inepta, uma vez que os pedidos formulados são genéricos e não
especificam os defeitos na construção, verifica-se dos excertos colacionados que a
Corte de origem afastou a alegação, ao argumento de que é possível delinear os
aspectos básicos da controvérsia.

Assinalou que, "na medida em que ausente estão os pressupostos
processuais de desenvolvimento válidos e regulares do processo, ante a existência de
pedido genérico, o qual caracteriza a propositura da demanda de massa e a
inexistência de individualização de pedidos" (e-STJ fl. 741).
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É importante ponderar que a petição inicial que permite aferir a causa de
pedir e o pedido e que possibilita a defesa e o contraditório da parte ré não pode ser
considerada inepta.

A esse respeito:
 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO
COMERCIAL. IMÓVEL. ENTREGA. CONDIÇÕES ORIGINAIS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INÉPCIA DA INICIAL.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
INADIMPLEMENTO. REEXAME DE FATOS. LUCROS CESSANTES.
PREVISÃO CONTRATUAL. CABIMENTO. TERMO FINAL.
RAZOABILIDADE. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
AFASTAMENTO.

[...]

2. A petição inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada inepta.

[...]

10. Recurso especial provido.

(REsp n. 2.054.183/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/4/2024 26/4/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL.
INEXISTÊNCIA. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é inepta a inicial que
descreve os fatos e os fundamentos do pedido, possibilitando ao réu
exercitar o direito de defesa e do contraditório" (AgInt no AREsp n.
2.211.247/MG, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).4/9/2023 8/9/2023

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.426.430/BA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/3/2024 21/3/2024
 

Por conseguinte, fica claro que o entendimento firmado pela origem não
diverge da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o que enseja a
aplicação da Súmula n. 83/STJ.
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Ademais, para desconstituir a convicção formada pelo colegiado de origem e
acolher os argumentos do recurso especial, a fim de verificar se, de fato, estão
preenchidos os requisitos da inicial, seria imprescindível o revolvimento dos fatos e das
provas acostadas aos autos, o que é vedado na via recursal especial pela Súmula n. 7
/STJ.

Ilustrativamente (sem destaques no original):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia sob
a ótica defendida pelo recorrente - cabimento da inversão do ônus da
prova, amparada na apontada hipossuficiência do consumidor - pelo
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, impondo-
se a incidência da Súmula 211 do STJ.

2. Ademais, o Tribunal a quo entendeu que a petição inicial é
absolutamente genérica e não apresenta as informações mínimas à
compreensão da lide, registrando que a parte autora foi instada a
emendar a inicial não somente para juntar aos autos os contratos de
empréstimo, mas também para especificar de maneira detalhada a
suposta abusividade dos encargos previstos na avença, providência
não atendida.

2.1. A conclusão está em consonância com a orientação desta Corte
Superior no sentido de que, verificando o juiz que a petição inicial não
preenche os requisitos exigidos pelos arts. 319 e 320 do CPC ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento
de mérito, determinará que o autor a emende ou a complete, sob pena
de indeferimento. Aplicação da Súmula 83/STJ.

3. Outrossim, a pretensão de verificar o preenchimento dos requisitos
da inicial, considerando as circunstâncias do caso concreto,
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, inviável em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. A incidência dos referidos óbices sumulares quanto à interposição
do apelo nobre pela alínea "a" impede também o conhecimento da
divergência jurisprudencial. Além disso, o insurgente deixou de indicar
o dispositivo legal ao qual teria sido atribuída interpretação dissonante
e não realizou o necessário cotejo analítico para demonstrar a
similitude fática entre os casos comparados, circunstâncias impeditivas
do exame do dissídio pretoriano.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.552.346/MS, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE SIMULAÇÃO.
SIMULAÇÃO. NULIDADE ABSOLUTA. DECADÊNCIA NÃO
CONFIGURADA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ação declaratória de simulação.

2. A simulação é insuscetível de prescrição ou de decadência, por ser
causa de nulidade absoluta do negócio jurídico simulado, nos termos
dos arts. 167 e 169 do Código Civil. Precedentes.

3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade ativa do autor e à sustentada inépcia
da petição inicial, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.326.370/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 11/10/2023

 

Quanto ao interesse de agir, o TRF-3ª Região assim se manifestou (e-STJ
fls. 725):

Saliente-se, ainda, que fundamentação contrária ao interesse da parte
não significa ausência de motivação, bem como que o julgador não
está obrigado a responder ponto a ponto as argumentações do
recorrente, bastando que fundamente sua decisão.

 

Concernente à suposta necessidade de comprovação de tentativa de
solução administrativa do litígio, verifica-se que a tese recursal está em consonância
com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ANISTIA. VIA ADMINISTRATIVA.
ESGOTAMENTO. DESNECESSIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ACUMULAÇÃO COM REPARAÇÃO ECONÔMICA,
PREVISTA NA LEI 10.559/2002. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a condenação da
União ao pagamento de reparação econômica de caráter indenizatório
prevista na Lei 10.559/2002, decorrentes de atos praticados durante o
regime militar. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido,
condenando a União ao pagamento de reparação econômica de
caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00
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(cem mil reais), em favor da parte autora, nos termos do art. 4º da Lei
10.559/2002. Por sua vez, o Tribunal local reformou a sentença, para
julgar improcedente o pedido, reconhecendo a falta de interesse de
agir, ao fundamento de que "o recorrido ainda está com a sua situação
em exame perante a comissão de anistia". Ainda segundo o acórdão
recorrido, "tal reparação não pode ser cumulada com outra
indenização com o mesmo fundamento - afastamento ilegal - por
expressa disposição legal".

III. Contudo, "'no tocante à necessidade de exaurimento prévio da via
administrativa para o ingresso de demanda judicial, o entendimento
das duas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no
sentido de que o não-esgotamento da via administrativa não resulta
em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do
pleito repetitivo' (AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Min. MAURO
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe )" (STJ, REsp28/9/10
1.323.405/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de ).11/12/2012

IV. Também em sentido contrário ao entendimento firmado pelo
acórdão de 2º Grau, a jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no
sentido de que "inexiste vedação para a acumulação da reparação
econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de
verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela
visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade
moral, expressão dos direitos da personalidade" (STJ, AgRg no REsp
1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de ). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AgInt11/02/2015
no REsp 1.593.182/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; AgRg no REsp 1.477.268/SP, Rel.16/12/2021
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF
/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp24/05/2016
1.564.880/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel.23/05/2016
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

.21/10/2015

IV. Portanto, correta a decisão ora agravada, que deu provimento ao
Recurso Especial do autor, para reconhecer a desnecessidade de
exaurimento prévio da via administrativa para o ingresso da ação, e
também para reconhecer a possibilidade de cumulação da reparação
econômica administrativa com o pedido de indenização por danos
morais, na forma da jurisprudência desta Corte.

V. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.685.929/RS, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)23/5/2022 27/5/2022

 

Ademais, como acertadamente o TRF-3ª Região dispôs sobre a suposta
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, consoante análise dos autos,
verifica-se que tal alegação não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a
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matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte:

No mais, não cabe o recurso por violação ao art. 1.022 do CPC/2015,
porquanto o acórdão recorrido enfrentou, de maneira fundamentada, o
cerne da controvérsia submetida ao Judiciário, consistindo em
resposta jurisdicional plena e suficiente à solução do conflito e à
pretensão das partes.

O acórdão que julgou os embargos de declaração, por sua vez,
reconheceu que as teses e fundamentos necessários à solução
jurídica foram apreciados pelo acordão.

Trata-se, portanto, de mera tentativa de rediscussão de matéria
exaustivamente apreciada, porém não se confunde omissão ou
contradição com simples julgamento desfavorável à parte.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
.especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais por não ter sido fixada tal
verba nas instâncias ordinárias, sendo inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.754.930 / MS
Número Registro: 2024/0359974-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018014420184036003

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : SILVIA TAVARES DA COSTA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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